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Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26 e 28 de novembro de
2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo/SP, com o tema “Os caminhos
da internacionalização e o futuro do Direito”, foi a oportunidade para reflexão sobre os
desafios que a integração global constitui no mundo. 

Nesse contexto, o eixo temático Direitos Humanos e Fundamentais permitiu aos
pesquisadores o enfrentamento dos dilemas causados pela globalização, que extrapolam os
territórios nacionais, buscando uma atuação jurídica em diálogo com diferentes sistemas
jurídicos e instâncias supranacionais. 

Os trabalhos apresentados nessa linha de pesquisa foram marcados por temas relevantes,
atuais e profundos, buscando soluções jurídicas inovadoras para fenômenos profundamente
afetados pelas conexões globais. Dialogando entre o problema, a solução e a atuação do
judiciário no Brasil, os trabalhos mostraram profundidade analítica, com abordagens de
temáticas plurais do eixo Direitos Humanos e Fundamentais, reafirmando o compromisso do
congresso com o debate do papel do judiciário nos dilemas globais que facilitam as violações
à direitos humanos e fundamentais. 

Participar como avaliadora foi uma experiência engrandecedora, pois retomou as esperanças
nos futuros profissionais do direito. Proporcionou também a realização de análise crítica,
contribuições metodológicas e de conteúdo para os participantes, bem como trouxe a
oportunidade de dialogar com as ricas pesquisas que trazem luz para um futuro mais
equânime e livre para todas as pessoas. 

Mestre Rayssa de Sales França – Pontifícia Universidade Católica De São Paulo

Luciana Ferreira Lima - 

Sabrina da Silva Graciano Canovas - Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas
Unidas, Brasil
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ESTIGMA DO EGRESSO: A PENA INVISÍVEL E O DÉFICE
CONSTITUCIONAL DE UMA SUBCLASSE ESTIGMATIZADA.

Caleb Salomão Pereira1

Fernanda Veloso Santos

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A Constituição de 1988 erige a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III)
como fundamento da República e assegura direitos e garantias individuais (art. 5º). Um deles
é a individualização da pena e sua remissão. Na vida social, porém, egressos do sistema penal
enfrentam uma pena invisível, verdadeira violência simbólica caracterizada por camadas de
estigma e sanções juridicamente invisíveis e colaterais, as quais se projetam para além do
cumprimento da pena formal, restringindo acesso a trabalho, moradia, crédito, serviços e vida
social, inclusive no meio ambiente digital. Esse défice entre normatividade constitucional e
práticas sociais produz uma subclasse estigmatizada, tensionando a promessa de reintegração
prevista na Lei de Execução Penal. Trata-se do estigma do egresso. PROBLEMA DE
PESQUISA: Como harmonizar a garantia constitucional da dignidade da pessoa humana e da
individualização da pena com a realidade social dos egressos, que persistem em enfrentar
estigmatização e sanções colaterais mesmo após cumprir a pena, resultando em uma “pena
invisível”?. OBJETIVO: Geral: Analisar o abismo ético moral e jurídico entre a proteção
constitucional e a realidade social vivida por egressos, conceituando a pena invisível que
caracteriza o estigma do egresso. Específicos: (i) Identificar e sistematizar sanções colaterais
formais e informais, expressão violência simbólica e sua pena juridicamente invisível; (ii)
Analisar o direito positivo aplicável à luz da literatura crítica; (iii) Apontar diretrizes
normativas e de políticas públicas compatíveis com a dignidade prometida pela Constituição.
MÉTODO: Estudo teórico, exploratóriodescritivo por meio de: Revisão bibliográfica em
criminologia crítica, sociologia do estigma e execução penal. Revisão legislativa (CF/88; Lei
de Execução Penal; LGPD para tratamento de dados de antecedentes). Exploração de
reportagens qualificadas e relatórios institucionais para ilustrar barreiras recorrentes.
Procedimentos: protocolo de busca; critérios de inclusão/exclusão; recorte temporal recente;
análise temática e síntese narrativa comparativa. RESULTADOS ALCANÇADOS:
Conceituação analítica da “pena invisível” como combinação de estigma do egresso, violência
simbólica e sanções colaterais após cumprimento da pena. Avaliação das barreiras contra a
reinserção a partir de quatro perspectivas objetivas: (1) trabalho e renda; (2) moradia e
crédito; (3) documentação e dados (antecedentes/identidade digital); (4) acesso a serviços
públicos e privados. Identificação do descompasso entre garantias constitucionais e práticas
discriminatórias difusas. Propostas: (i) Considerar a hipótese de instituição de diretrizes ban
the box em contratações; (ii) Observância estrita da LGPD para dados criminais; (iii)
Mecanismos de certificação/reabilitação e prazos de desindexação para garantir o direito ao
esquecimento; (iv) Indução de políticas de empregabilidade e formação profissional; (v)
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Educação midiática para redução dos efeitos do estigma do egresso.

Palavras-chave: Estigma do Egresso, Dignidade da Pessoa Humana, Reintegração Social
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